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PADRÃO DE RESPOSTA - PEÇA PROFISSIONAL 
 
Enunciado  

O Município Y, representado pelo Prefeito João da Silva, celebrou contrato administrativo com a empresa W 
– cujo sócio majoritário vem a ser Antonio Precioso, filho da companheira do Prefeito –, tendo por objeto o 
fornecimento de material escolar para toda a rede pública municipal de ensino, pelo prazo de sessenta 
meses. O contrato foi celebrado sem a realização de prévio procedimento licitatório e apresentou valor de 
cinco milhões de reais anuais. 

 José Rico, cidadão consciente e eleitor no Município Y, inconformado com a contratação que favorece o filho 
da companheira do Prefeito, o procura para, na qualidade de advogado(a),  identificar e minutar a medida 
judicial que, em nome dele, pode ser proposta para questionar o contrato administrativo.  

A medida judicial deve conter a argumentação jurídica apropriada e o desenvolvimento dos fundamentos 
legais da matéria versada no problema, abordando, necessariamente:  

(i) competência do órgão julgador; 

(ii) a natureza da pretensão deduzida por José Rico; e 

(iii) os fundamentos jurídicos aplicáveis ao caso.  

(valor: 5,00) 
 
Gabarito comentado 

A medida judicial a ser proposta em nome de José Rico é a ação popular, com fundamento no artigo 5º, 
inciso LXXIII, da CRFB e regulamentação infraconstitucional na Lei n. 4.717/65. A pretensão do autor popular 
será a obtenção de provimento jurisdicional que anule o contrato administrativo em questão, devendo ser 
deduzidos, pelo menos, quatro fundamentos jurídicos para tanto:  

(i) Ausência de processo licitatório para aquisição do material escolar, caracterizando ofensa ao art. 37, XXI 
da CRFB/88 e ao art. 2 da Lei n. 8666/93;  

(ii) violação ao princípio da impessoalidade, visto que a Administração não pode atuar com vistasbeneficiar 
pessoas determinadas, uma vez que é sempre o interesse público que tem que nortear o seu 
comportamento; 

 (iii) violação ao princípio da moralidade ou probidade administrativa visto que a contratação direta, fora das 
hipóteses de dispensa,  de empresa do enteado do prefeito implica violação aos padrõees éticos que devem 
pautar a atuação do administrador; 

 (iv) violação à norma do artigo 57 da Lei n. 8.666/93, que estabelece que a vigência dos contratos 
administrativos é adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários.  

Além da pretensão anulatória, também deverá o autor popular deduzir pretensão condenatória, visando ao 
ressarcimento dos danos causados ao erário em razão da contratação direta (artigo 11 da Lei n. 4.717/65).    
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O autor popular deverá, em sua petição inicial, demonstrar a lesividade da contratação à moralidade 
administrativa e ao patrimônio público.  

Ë importante ressaltar que, por se tratar de prova discursiva, se exigirá do examinando o desenvolvimento 
do tema apresentado. Desse modo, além de resposta conclusiva acerca do arguido, a mera menção a artigo 
não é pontuada, nem a mera resposta negativa desacompanhada do fundamento correto.  
 

Distribuição dos pontos(não será aceita mera menção ao artigo) 
 

Quesito Avaliado Faixa de valores 
Item 1 - Endereçamento da petição inicial: Juízo Cível 
ou Fazendário da Comarca de Y. 

0,00/ 0,25 

Item 2 - Qualificação das partes (0,25 para cada item):  
[José Rico – eleitor] – [em face do Município] [ da empresa W] [do Prefeito João da 
Silva] 

0,00/0,25/0,50/0,75/1,00 

Item 3 - Cabimento da Ação Popular: Nos termos do art. 5,LXXIII, da CF/88 e/ou art. 1 
da Lei 4717/65, qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público e à moralidade administrativa. 

0,00 / 0,50 

Item 4  -Fundamentação (0,50 para cada item): 
1. Identificação fundamentada da ausência de processo licitatório para aquisição do 
material escolar, caracterizando ofensa ao art. 37, XXI da CRFB/88 e/ou ao art. 2 da Lei 
n. 8666/93;  
2. Identificação fundamentada da violação ao princípio da impessoalidade, visto que a 
Administração não pode atuar com vistas a beneficiar pessoas determinadas, uma vez 
que é sempre o interesse público que tem que nortear o seu comportamento; 
3. Identificação fundamentada da violação ao princípio da moralidade ou probidade 
administrativa visto que a contratação direta de empresa do enteado do prefeito 
implica violação aos padrões éticos que devem pautar a atuação do administrador; 
4. Identificação fundamentada da violação à norma do artigo 57 da Lei n. 8.666/93 
(prazo do contrato). 

0,00/0,50/1,00/1,50/2,00 

Item 5 - Pedidos / Conclusão: 0,20 para cada item 
1. Citação de todos os réus para apresentação de defesa; 
2. Procedência do pedido para anular o contrato administrativo; 
3. Procedência do pedido para condenar os réus a ressarcir os danos causados ao 
erário;  
4. Produção genérica de provas; 
5. Condenação em honorários sucumbenciais. 

0,00/0,20/0,40/0,60/0,80/1,00 

Item 6 - Atribuição de valor à causa 0,00 / 0,25 
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PADRÃO DE RESPOSTA - QUESTÃO 1 
 
Enunciado: 

O Estado X ajuizou ação de reintegração de posse em face de Caio, servidor público que, na qualidade de 
vigia de uma escola pública estadual, reside em uma pequena casa nos fundos do referido imóvel público e, 
embora devidamente notificado para desocupar o bem, recusou-se a fazê-lo. 

Em sua defesa, Caio alega (i) que reside no imóvel com a anuência verbal do Poder Público e(ii) que a sua 
boa-fé, associada ao decurso de mais de quinze anos de ocupação do bem sem qualquer oposição, lhe 
asseguram a usucapião do imóvel.  

Considerando a situação hipotética apresentada, analise os dois fundamentos deduzidos por Caio em sua 
defesa, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.  
(valor: 1,25) 
 
Gabarito comentado: 

A anuência verbal do Poder Público em relação à ocupação do imóvel não repercute sobre a esfera jurídica 
do Poder Público, uma vez que os contratos verbais com a Administração Pública são nulos e sem nenhum 
efeito, nos termos do artigo 60, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93.  

Em relação ao segundo argumento, um dos atributos dos bens públicos, qual seja, a sua imprescritibilidade, 
de modo que os bens públicos não se sujeitam à prescrição aquisitiva de direitos. Assim, a pretensão de 
usucapião de um bem público deve ser rejeitada, conforme previsto nos artigos 183, §3º (propriedade 
urbana) e 191, parágrafo único (propriedade rural), ambos da CRFB.  

Ë importante ressaltar que, por se tratar de prova discursiva, será exigido do examinando o desenvolvimento  
do tema apresentado. Desse modo, além de resposta conclusiva acerca do arguido, a mera menção a artigo 
não é pontuada, nem a mera resposta negativa desacompanhada do fundamento correto.  
 
Distribuição dos pontos (Não será aceita mera menção ao artigo): 
 

Quesito Avaliado Faixa de valores 
Fundamento 1 Pontuação 

Improcedência do primeiro argumento, uma vez que é nulo e sem nenhum efeito o 
contrato verbal com a Administração Pública (0,35), nos termos do artigo 60, parágrafo 
único, da Lei n. 8.666/93 (0,30). 
Obs.: Não será aceita mera menção ao artigo 

 0,00/0,35 / 0,65 

Fundamento 2  

Improcedência do segundo argumento, uma vez que uma das características dos bens 
públicos é a imprescritibilidade (0,3), o que impede sua aquisição por usucapião, nos 
termos dos artigos 183, §3º (propriedade urbana) e/ou 191, parágrafo único 
(propriedade rural), da CRFB (0,3). 
Obs.: Não será aceita mera menção ao artigo 

 0,00 / 0,30/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA - QUESTÃO 2 
 
Enunciado: 

A Secretaria estadual de Esportes do Estado ABC realiza certame licitatório para a seleção de prestadora de 
serviço de limpeza predial na sua sede. A vencedora do processo licitatório foi a empresa XYZ. Decorridos 10 
(dez) meses, diante do que a Secretaria reputou como infrações por parte da empresa, foi instaurada 
comissão de instrução e julgamento composta por três servidores de carreira e, após processo 
administrativo, em que foram garantidos o contraditório e a ampla defesa, a empresa XYZ foi punida pela 
Comissão com a declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública. 

A empresa, então, ajuizou ação ordinária por meio da qual pretende anular o ato administrativo que aplicou 
aquela sanção, arguindo a ausência de tipificação da conduta como ato infracional, a não observância da 
aplicação de uma penalidade mais leve antes de umamais grave e a não observância de todas as 
formalidades legais para a incidência da punição. 

Considerando o fato apresentado acima, responda, de forma justificada, aos itens a seguir. 

A) É possível a anulação do ato administrativo que aplicou a penalidade, tendo em vista a não observância 
da aplicação de uma penalidade mais leve antes de uma mais grave? (valor: 0,60) 

B) É possível ao Judiciário anular o ato administrativo por algum dos fundamentos apontados pela 
empresa? Em caso afirmativo, indique-o.  (valor: 0,65) 

 
Gabarito comentado: 

A) Não, tendo em vista que, como não há uma gradação/ordem legal de penalidades, elas podem ser 
aplicadas discricionariamente pela Administração Pública, sem a necessidade de aplicação de uma 
penalidade mais leve antes da mais grave, porém a sanção administrativa deve ser sempre 
correlacionada/adequada à gravidade da infração cometida no caso concreto. 

B) Sim, em razão da não observância no caso concreto de todas as formalidades legais para a incidência da 
punição, uma vez que a penalidade aplicada (declaração de inidoneidade) é de competência exclusiva do 
secretário estadual de esportes (art. 87, § 3º, da Lei n. 8.666/93). 

Ë importante ressaltar que, por se tratar de prova discursiva, será exigido do examinando o desenvolvimento 
do tema apresentado. Desse modo, além de resposta conclusiva acerca do arguido, a mera menção a artigo 
não é pontuada, nem a mera resposta negativa desacompanhada do fundamento correto.  
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Distribuição dos pontos (não será aceita mera menção ao artigo): 

Quesito Avaliado Faixa de valores 

A. Não, tendo em vista que, como a lei não estabelece uma  gradação/ordem legal na 
aplicação das penalidades, estas podem ser aplicadas discricionariamente pela 
Administração Pública, sem a necessidade de aplicação de uma penalidade mais leve 
antes da mais grave (0,30). Contudo, a aplicação da sanção administrativa deve ser 
sempre correlacionada/adequada à gravidade da infração cometida no caso concreto 
(0,30). 

0,00/0.30/0,60 

B. Sim, em razão da não observância de todas as formalidades legais para a incidência 
da punição (0,30), uma vez que a penalidade aplicada (declaração de inidoneidade) é 
de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário estadual ou municipal 
(art. 87, § 3º, da Lei n. 8.666/93) (0,35). 

0,00/0,30/0,35/0.65 
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PADRÃO DE RESPOSTA - QUESTÃO 3 

Enunciado: 

O Governador do Estado X, após a aprovação da Assembleia Legislativa, nomeou o renomado cardiologista 
João das Neves, ex-presidente do Conselho Federal de Medicina e seu amigo de longa data, para uma das 
diretorias da Agência Reguladora de Transportes Públicos Concedidos de seu Estado. Ocorre que, alguns 
meses depois da nomeação, João das Neves e o Governador tiveram um grave desentendimento acerca da 
conveniência e oportunidade da edição de determinada norma expedida pela agência. Alegando a total 
perda de confiança no dirigente João das Neves e, após o aval da Assembleia Legislativa, o governador 
exonerou-odo referido cargo. 

Considerando a narrativa fática acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso.  

A) À luz do Poder Discricionário e do regime jurídico aplicável às Agências Reguladoras, foi juridicamente 
correta a nomeação de João das Neves para ocupar o referido cargo? (valor: 0,65)  

B) Foi correta a decisão do governador em exonerar João das Neves, com aval da Assembleia Legislativa, 
em razão da quebra de confiança? (valor: 0,60) 

Gabarito comentado: 

A) Como sabido, discricionariedade é a margem de liberdade que a lei confere ao administrador para integrar 
a vontade da lei nos casos concretos conforme parâmetros/critérios de conveniência e oportunidade. 

Assim, desde que observados alguns parâmetros, a escolha do dirigente é ato discricionário do chefe do 
Poder Executivo. Isto porque, como sabido, discricionariedade não se confunde com arbitrariedade.  

Desse modo, ainda que discricionária a escolha deve atentar para o caráter técnico do cargo a ser ocupado, 
vez que as Agências reguladoras se caracterizam por um alto grau de especialização técnica no setor 
regulado, que, obviamente, para o seu correto exercício, exige uma formação especial dos ocupantes de seus 
cargos. 

Por essas razões, afigura-se bastante claro que, no caso proposto, a escolha do governador vai de encontro 
aos critérios previstos para a escolha dos dirigentes, visto que a nomeação de um cardiologista, ainda que 
renomado, para exercer o cargo de diretor de uma agência reguladora de transportes públicos concedidos, 
não obedece à exigência de que o nomeado tenha alto grau de especialização técnica no setor regulado , 
inerente ao regime jurídico especial das agências. 

Inclusive, nesse sentido, dispõe o art. 5º da Lei n. 9986/2000: 

O Presidente ou o Diretor Geral ou Diretor-Presidente (CD I) e os demais membros do 
Conselho Diretor ou da Diretoria (CD II) serão brasileiros, de reputação ilibada, 
formação universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos 
para os quais serão nomeados, devendo ser escolhidos pelo Presidente da República 
e por ele nomeados, após aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do 
inciso III do art. 52 da Constituição Federal.  

Sendo assim, não foi correta a nomeação de João das Neves. 

B) Como sabido, é uma características das agências reguladoras, a estabilidade reforçada dos dirigentes. 
Trata-se de estabilidade diferenciada, caracterizada pelo exercício de mandato a termo, na qual se afigura 
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impossível a exoneração ad nutum que, em regra, costuma ser inerente aos cargos em comissão. Desse 
modo, os diretores, na forma da legislação em vigor, só perderão os seus cargos por meio de renúncia, 
sentença transitada em julgado por meio de processo administrativo, observados a ampla defesa e o 
contraditório.  

No mesmo sentido, dispõe expressamente o art. 9º, da Lei n. 9986/2000: 

Art. 9º Os Conselheiros e os Diretores somente perderão o mandato em caso de 
renúncia, de condenação judicial transitada em julgado ou de processo 
administrativo disciplinar. 

Por essas razões, João das Neves não poderia ter sido exonerado pelo governador. 

Distribuição dos pontos (não será aceita mera menção ao artigo): 

Quesito Avaliado Faixa de valores 
A. Não. Isto porque, ainda que discricionária a escolha do chefe do Poder Executivo 
(0,25), tal escolha deve atentar para o caráter técnico do cargo a ser ocupado, vez que 
as agências reguladoras se caracterizam pela especialização no setor regulado, 
conforme explicitado no art. 5º da Lei n. 9986/2000 (0,40). 
Obs.: Não será aceita mera menção ao artigo 

0,00/0,25/0,40/0,65 

B. Não. Como sabido, é uma características das agências reguladoras, a estabilidade 
reforçada dos dirigentes. Trata-se de estabilidade diferenciada, caracterizada pelo 
exercício de mandato a termo, na qual se afigura impossível a exoneração ad nutum 
(0,40), conforme inclusive explicitado no art. 9º da Lei n. 9986/2000 (0,20). 
Obs.: Não será aceita mera menção ao artigo 

0,00/0,40/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA - QUESTÃO 4 

Enunciado: 

Recentemente, 3 (três) entidades privadas sem fins lucrativos do Município ABCD, que atuam na defesa, 
preservação e conservação do meio-ambiente,  foram qualificadas pelo Ministério da Justiça como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. Buscando obter ajuda financeira do Poder Público para 
financiar parte de seus projetos, as 3 (três) entidades apresentaram requerimento à autoridade competente, 
expressando seu desejo de firmar um termo de parceria. 

Considerando a narrativa fática acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso.  

A) O poder público deverá realizar procedimento licitatório (Lei n. 8666/93) para definir com qual entidade 
privada irá formalizar termo de parceria? (valor: 0,90) 

B) Após a celebração do termo de parceria, caso a entidade privada necessite contratar pessoal para a 
execução de seus projetos, faz-se necessária a realização de concurso público? (valor: 0,35) 

Gabarito comentado:  

A) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) é a qualificação jurídica conferida pelo Poder 
Público, por ato administrativo, às pessoas privadas sem fins lucrativos e que desempenham determinadas 
atividades de caráter social, atividades estas que, por serem de relevante interesse social, são fomentadas 
pelo Estado. A partir de tal qualificação, tais entidades ficam aptas a formalizar “termos de parceria” com o 
Poder Público, que permitirá o repasse de recursos orçamentários para auxiliá-las na consecução de suas 
atividades sociais. 

As OSCIPs integram o que a doutrina chama de “Terceiro Setor”, isto é, uma nova forma de organização da 
Administração Pública por meio da formalização de parcerias com a iniciativa privada para o exercício de 
atividades de relevância social. Sendo assim, como as ideias de “mútua colaboração” e a ausência de 
“contraposição de interesses” são inerentes a tais ajustes, o “termo de parceria” tem sido considerado pela 
doutrina e pela jurisprudência como espécies de convênios e não como contratos, tendo em vista a 
comunhão de interesses do Poder Público e das entidades privadas na consecução de tais atividades. 

Contudo, apesar de desnecessária a licitação formal nos termos da Lei n. 8666/93, não se pode olvidar que 
deverá a administração observar os princípios do art. 37 da CRFB/88 na escolha da entidade além de, 
atualmente, vir prevalecendo o entendimento da doutrina, da jurisprudência e dos Tribunais de Contas no 
sentido de que, ainda que não se deva realizar licitação nos moldes da Lei n. 8.666/93, deverá ser realizado 
procedimento licitatório simplificado a fim de garantir a observância dos princípios da Administração Pública, 
como forma de restringir a subjetividade na escolha da OSCIP a formalizar o “termo de parceria”. 

B) Não. Por não integrarem a Administração Pública, as OSCIP’s não se submetem às regras de concurso 
público, nos termos do art. 37, II, da CRFB. 

Ë importante ressaltar que, por se tratar de prova discursiva, será exigido do examinando o desenvolvimento 
do tema apresentado. Desse modo, além de resposta conclusiva acerca do arguido, a mera menção a artigo 
não é pontuada, nem a mera resposta negativa desacompanhada do fundamento correto.  

Distribuição dos pontos 
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Quesito Avaliado Faixa de valores 
A. Não é necessária a realização de procedimento formal licitatório, tendo em vista que 
o termo de parceria não possui a natureza jurídica de contrato, por não haver oposição 
entre as vontades das partes / inexistirem obrigações recíprocas, mas, sim, a conjunção 
de esforços para realização de objetivos comuns (art. 2º, § único, da Lei n. 8.666) 
(0,60). Contudo, deverá ser realizado procedimento seletivo simplificado a fim de 
garantir a observância dos princípios da Administração Pública, como forma de 
restringir a subjetividade na escolha da OSCIP a formalizar o “termo de parceria” (0.30). 

0.00/0.30/0.60/0,90 

B. Não. Por não integrarem a Administração Pública, as OSCIP’s não se submetem às 
regras de concurso público, nos termos do art. 37, II, da CRFB (0,35). 

0,00/0,35 

 


